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PARTICIPAÇÃO AMPLA 

TIPO ABERTO/FECHADO 

MODALIDADE S.R.P 

 
PUBLICAÇÃO 

Edital publicado no Diário Oficial do municipio, site da plataforma 
digital Bll, PNCP, site oficial www.vitoriabrasil.sp.gov.br e em 
versão resuminda em Jornal de Grande Circulação 

 
 

COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO DO 
PREGÃO 

O Município de Vitória Brasil – SP, vem mui respeitosamente, trazer ao conhecimento de todos, que 
não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado neste edital conforme artigo 
155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais leis pertinentes. Eventual inobservância das regras 
legais, o Município de Vitória Brasil – SP, se pronunciará com clareza e precisão quanto às suas 
decisões de aplicar multas, suspender e impedir proponentes de participarem de certames licitatórios. 
Desta feita, no intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados que apresentem 
adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, firmando lances de 
forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível. Os licitantes deverão entregar o objeto 
em conformidade com o prazo, preços, padrões de qualidades exigidos no edital e leis pertinentes. 
Por fim, salientamos que pedidos de recomposição ou realinhamento de preços são exceções à regra, 
aplicáveis exclusivamente em situações especiais, e somente serão deferidos se estiverem em total 
consonância com a lei. 
 

EDITAL 
Sistema de Registro de Preços 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2024 

 

Data e hora de início das propostas: Dia 30/10/2024 às 07 horas. 
Data e hora de final das propostas: Dia 11/11/2024 às 07 horas. 
Data e hora limite para impugnação:  Dia 06/11/2024 às 00 horas. 
Data e hora de abertura de início da Sessão Pública: Dia 11/11/2024 às 08 horas. 
Local: Plataforma online BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br) 
Informações: Enviar e-mail para licitacao@vitoriabrasil.sp.gov.br 

 
PREÂMBULO 

 

O MUNICIPIO DE Vitória Brasil, pessoa jurídica de direito público, inscrita na CNPJ sob nº 
01.611.210/0001-89, com sede na cidade de Vitória Brasil, na Rua Dr. Nunes, nº 680, Centro, 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacao@santasalete.sp.gov.br
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.santasalete.sp.gov.br/
http://www.santasalete.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@santasalete.sp.gov.br
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através do Senhor Paulo Henrique Miotto, Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, por intermédio 

do Setor de Licitações e Contratos, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA,  para Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e suas posteriores 

alterações, demais normas aplicáveis, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital.  
 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para contratação de empresa(s) especializadas no ramo, visando 

o eventual fornecimento de Suplemento Nutricional Oral para atendimento as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vitória Brasil/SP”. 

 

1.2. A licitação será realizada por itens, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. DA CONSULTA, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 

2.1. O Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados 
através de download no site da Prefeitura (www.vitoriabrasil.sp.gov.br) ou da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br). 

 
2.2. Os licitantes poderão solicitar esclarecimentos aos termos deste Edital no prazo de até 03 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data designada para o recebimento das propostas serão 

conhecidos e apreciados os questionamentos protocolados em campo específico na plataforma 
eletrônica www.bllcompras.org.br.  
2.2.1. Não serão prestados esclarecimentos via telefone. Somente deverão ser consideradas 

as informações prestadas por escrito pela Prefeitura Municipal de Vitória Brasil. 

2.2.2. No caso de ausência de solicitação, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais aos 
ora fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são 
suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer 

reclamação. 

 
2.3. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão, 
devendo ser protocolada ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data designada para o 

recebimento das propostas, mediante petição a ser protocolada em campo específico para tal 

na plataforma eletrônica da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br). 

 
2.4. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal do licitante, com indicação de 

sua razão social, número do CNPJ e endereço, número do documento de identificação e CPF 

do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato 

social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

 
2.5. Serão consideradas INTEMPESTIVAS impugnações endereçadas por outras formas ou por 

outros endereços eletrônicos, que por essa razão não sejam recebidas pelo Pregoeiro no prazo 

estabelecido. 
 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 
2.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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2.8. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021.  
2.8.1. A decisão do Pregoeiro será disponibilizada na plataforma da BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil para conhecimento de todos os interessados. 
2.8.2. Se houver alteração na data da licitação a mesma será publicada nos diários oficiais e no 

site da Prefeitura (www.vitoriabrasil.sp.gov.br).  
 

3. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1. O Pregão, na sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas 

fases através do Sistema da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br). 
 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro indicado pelo Município de Vitória Brasil-SP, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 

Eletrônico “Licitações” constante na página eletrônica indicada no subitem anterior. 
 

3.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para 

o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 
 

3.4. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições:  
3.4.1. conduzir a sessão pública;  
3.4.2. receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e 
aos Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 
3.4.3. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital;  
3.4.4. coordenar a sessão pública e o envio de lances;  
3.4.5. verificar e julgar as condições de habilitação;  
3.4.6. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

3.4.7. receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;  
3.4.8. indicar o vencedor do certame;  
3.4.9. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
3.4.10. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

adjudicação e homologação.  
 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas em participar deste certame deverão 
nomear através do instrumento de mandato conforme modelo constante do ANEXO II, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no Sistema Eletrônico através do site: www.bllcompras.org.br. 

 
4.2. A participação do licitante na presente licitação se dará de forma direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 

de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
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4.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

licitação, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

de Licitações e Leilões. 
 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL – Bolsa 

de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 
 

4.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes à presente licitação. 

 
4.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
4.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do Sistema Eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, disponível no site: 

www.bllcompras.org.br. 
 

4.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Eletrônico poderá ser esclarecida pelo 

telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil pelo e-

mail: contato@bll.org.br.  
 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados de forma direta ou 

através de empresas associadas junto ao Sistema Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 
 

5.2. Caberá ao licitante interessado em participar do presente Pregão, na forma eletrônica:  
5.2.1. credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil;  
5.2.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os 

documentos: 
5.2.2.1 de HABILITAÇÃO e a PROPOSTA INICIAL até dia 11/11/2024 ás 07:00 horas; 

5.2.2.2 proposta readequada, QUANDO classificado em primeiro lugar; 

5.2.2.3 documentos complementares, SE SOLICITADO; 

 

5.2.3. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, além dos documentos enviados, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

http://www.bllcompras.org.br/
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5.2.4. acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

5.2.5. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

5.2.6. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma 
eletrônica; e  
5.2.7. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

5.3. Não poderão disputar esta licitação:  
5.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando estes forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 
5.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da Ata/Contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do Edital de licitação;  
5.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal.  
5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

5.4 O impedimento de que trata o subitem 5.3.3. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os subitens 5.3.1. e 5.3.2. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão da Ata/Contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
5.7. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 

5.8. No regime de aquisição e prestação de serviços associados não há impedimento que a 

licitação inclua como encargo do contratado a elaboração do anteprojeto ou do projeto básico, a 

depender do elemento instrutor técnico, além do executivo. 
 

5.9. Para fins do disposto neste item, considera-se participação indireta a existência de qualquer 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
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projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 

obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 
 

5.10. O disposto no subitem 5.9. aplica-se aos agentes de contratação e aos membros da 

comissão de contratação. 

 
5.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico da BLL 

(www.bllcompras.org.br), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
a Proposta Comercial e todos os documentos de habilitação, a ausência destes implicará 

na inabilitação do licitante. 

 
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, que:  
6.3.1. atende aos requisitos de habilitação;  
6.3.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando de licitante 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 

6.3.3. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, em se tratando 

de licitante organizado em cooperativa. 
 

6.4. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 6.3.2 ou 6.3.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
  
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e  
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6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no Sistema 
Eletrônico poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
  
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

subitem 6.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
 

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 
 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

7.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

7.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio do sistema sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar do 

tratamento diferenciado, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.  

 

7.4. O preenchimento de proposta no sistema eletrônico pressupõe O PLENO 

CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO previstas no Edital.  

 

7.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

7.6. Será DESCLASSIFICADA a proposta que IDENTIFIQUE O LICITANTE.  

7.6.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

  

7.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  



  

PREFEITURA DE VITÓRIA BRASIL                  

CNPJ 01.611.210/0001-89   

Rua Dr Nunes – 680  – Centro 

CEP 15.713-000 – VITÓRIA BRASIL - SP 

 

Fone: (17) 3642-9000 
www.vitoriabrasil.sp.gov.br 

 

7.8. No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação objetivando a 

prestação de serviços, este deverá informar MARCA PRÓPRIA, para que não incorra na 

desclassificação expressa no item 7.6.  

 

7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

 

7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM ou percentual de desconto 

conforme critério de julgamento previsto no edital.  

7.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

7.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de no mínimo R$ 1,00 (UM REAL).  

 

7.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

 

7.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

 

7.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO 

E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado.  

 

7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (QUINZE) MINUTOS. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de ATÉ 10 (DEZ) MINUTOS, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (CINCO) MINUTOS, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
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7.21. Não havendo PELO MENOS 3 (TRÊS) OFERTAS nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ATÉ O 

MÁXIMO DE 3 (TRÊS), oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

7.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

7.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.25. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

 

7.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

7.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de ATÉ 5% (CINCO POR CENTO) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

7.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (CINCO) MINUTOS controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

7.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (CINCO POR CENTO), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

7.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  
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7.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.33.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, estabelecida no §1 do mesmo artigo.  

7.33.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

 

7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento.  

7.34.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

7.34.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.34.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

  

7.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. Não será exigida APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS antes e ou durante a sessão do 
pregão.  Contudo, além dos requisitos já mencionados, a empresa interessada deve também 
atender aos seguintes critérios relacionados à qualidade dos produtos e à garantia da qualidade: 

8.1.1 Qualidade dos Produtos: A empresa deve oferecer produtos que atendam aos padrões 
de qualidade exigidos pelas normas técnicas aplicáveis e pelas especificações estabelecidas no 

Termo de Referência ou Projeto Básico. Esses produtos devem ser adequados ao uso a que se 

destinam. 

8.1.2 Certificações: Quando aplicável, os produtos fornecidos pela empresa devem ser 
certificados pelos órgãos regulamentadores competentes, como o Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) ou outros organismos credenciados. A certificação 
assegura que os produtos atendem aos requisitos de segurança, qualidade e desempenho 
estabelecidos pelas normas técnicas.  

8.1.3 Garantia da Qualidade: A empresa deve oferecer garantia da qualidade dos produtos 
fornecidos, assegurando que estes estão livres de defeitos de fabricação e que atendem 
plenamente às especificações técnicas e requisitos contratados. Essa garantia pode incluir o 
compromisso de substituição ou reparo dos produtos defeituosos, conforme previsto em 
contrato.  

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o Pregoeiro classificará as 
propostas por ordem decrescente de vantajosidade. 
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9.1.1. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, o 

Pregoeiro poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à Administração Pública. 
 

9.1.2. A negociação de que trata o subitem 9.1.1. poderá ser feita com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for 

desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado. 

  
9.1.3. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens 

ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados 

pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores 

adequados ao lance vencedor. 

 
9.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 5.3. do Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
  
a) Relação de Impedidos de Contratos/Licitações, mantido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);  
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);  

 
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 

9.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
9.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 
 

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.8.1. contiver vícios insanáveis;  
9.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo I - Termo de Referência;  
9.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;  
9.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 
9.9. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do 

licitante que ela seja demonstrada.  
 

9.10. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de NOVOS documentos QUANDO:  
9.10.1. necessários para complementar informações acerca dos documentos JÁ 

APRESENTADOS pelo licitante e que se refiram a fato já existente à época da abertura do 

certame; 
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9.10.2. destinado à ATUALIZAÇÃO de documentos VENCIDOS APÓS A DATA DE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS. 

 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes de forma OBRIGATÓRIA, deverão enviar no Sistema Eletrônico da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil todos os documentos necessários para fins de Habilitação até o 
prazo previamente estipulado, CONFORME ITEM 5.2.2.1 Caso algum documento não seja 

enviado o licitante será INABILITADO. Os documentos que deverão ser incluídos na plataforma 

são: 

 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, 

Certificado da Condição do Microempreendedor Individual – CCMEI ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresária; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;  
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 
10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa 

à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa 
a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, com a validade de no 
MÍNIMO 6(SEIS) MESES;  

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio 

do licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeito de Negativa. 

 
10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica;  
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica;  
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b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 

de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 

 

10.1.4. DEMAIS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declaração Unificada, em conformidade com o modelo constante do Anexo IV; 

b) Proposta Financeira com a descrição de cada item ofertado, constando 
marca/modelo, preço unitário e total, em conformidade com o modelo constante 
do  Anexo III. 

 
10.2. Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os 

apresentarem incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados, desde que não possam 

ser sanáveis. 

 
10.3. Os documentos exigidos, quando NÃO contiverem o prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (NOVENTA) 

DIAS, contados da data da abertura da sessão. 

 
10.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou cópia simples, e serão recebidos pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, que se julgar 

necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. Caso for necessário, o Pregoeiro poderá 

solicitar o documento original, para que se verifique a autenticidade do mesmo. 

 
10.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, porém, será 

obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 

10.1.2 ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

10.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (CINCO) DIAS 

ÚTEIS, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativas; 
10.5.2. Durante o decurso do prazo referido no subitem 10.5.1, o licitante enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo com restrição, será considerada habilitado e permanecerá no 
processo.  
10.5.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.5.1. Implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatório. 

 
10.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída por registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelo Município, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

10.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
10.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro 
cadastral apresentado serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 

(DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  
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10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

10.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas.  
10.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 
  
10.10. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante 

será habilitado e declarado vencedor do certame. 

 
10.11. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a 

ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 
10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
 

10.13. Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará aos demais licitantes que 

poderão consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção 

disponibilizada no próprio sistema para tanto. 

 
10.14. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no presente 

Edital. 
 

11. DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.1.1 após o julgamento da habilitação, o Agente de Contratação informará sobre o avanço das 

fases, informando que o processo encaminhará para a fase de MANIFESTAÇÃO DE 

RECURSOS, onde os interessados em interpor recurso deverão se manifestar em no máximo 

15 (QUINZE) MINUTOS, sob pena de preclusão. 

 
11.2. O prazo recursal é de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, contendo razão 

social, CNPJ, endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação do 

signatário e comprovante do poder de representação legal. 
 

11.4.1. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio não se responsabilizarão por memoriais de recursos e 

contrarrazões endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não 

sejam recebidos. 
 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contado do recebimento dos autos. 

 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.10. A decisão final acerca dos recursos interpostos será divulgada na plataforma em campo 

próprio do sistema. 
 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes para defesa de 

seus interesses. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e 

constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro encaminhará o processo à 

Autoridade Superior que adjudicará o objeto ao licitante classificado em primeiro lugar e 

homologará o procedimento licitatório. 
 

12.2. Homologado o resultado classificatório pela autoridade competente, será publicado no 

Diário Oficial Eletrônico do Município. 

 
12.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

13. DO CONTRATO 

13.1. Homologada a licitação, a Administração Pública convocará o licitante vencedor para 
assinar a Ata de Registro de Preços ou o Termo de Contrato (Anexo V), no prazo de até 05 
(CINCO) DIAS ÚTEIS, contatados da data da publicação da homologação do resultado da 

Licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município, podendo ser assinado pessoalmente no 
Departamento de Licitações ou Digitalmente, na forma eletrônica, com assinatura eletrônica 
válida. Caso o licitante vencedor não assine dentro do prazo estabelecido, decairá do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei.  
13.1.1. O prazo concedido para assinatura da Ata/Contrato poderá ser prorrogado, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso pelo licitante, e desde que haja motivo justo 

e devidamente aceito pela Administração. 
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13.2. Na assinatura da Ata/Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência da Ata 
e ou Contrato. 

13.3. Se, por ocasião da formalização da Ata de Registro de preços e ou o Contrato, a 
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade 

vencidos, o Município verificará a situação por meio eletrônico hábil, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 

13.3.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária 
será notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade 

mediante a apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade em vigência, 

sob pena de decair do direito à contratação. 

 
13.4. Na hipótese de o licitante vencedor não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no Edital ou se recusar a assinar a Ata e ou o Contrato, serão convocados os 

licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços e ou o Contrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
13.5. O prazo de vigência da Ata/Contrato será de 12(DOZE) MESES, contados da data de sua 

assinatura.  
13.5.1. Em se tratando de serviços e fornecimentos contínuos, a Ata e ou o Contrato poderá ser 

prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante a celebração de Termo Aditivo, 

observado o prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei nº 14.133/2021.   
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata e ou o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório.  
15. DAS GARANTIAS 

15.1. Não serão exigidas a prestação de garantias financeiras ou seguros para a execução do 

objeto resultante desta licitação. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  
16.1. A CONTRATADA NÃO PODERÁ CEDER OU TRANSFERIR, total ou parcialmente, o 

objeto deste ajuste.  
 

17. DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE 
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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17.1. O regime de execução ou forma de fornecimento, bem como os critérios de recebimento 

e aceitação do objeto constam do Anexo I – Termo de Referência, Anexo VI – Estudo 

Técnico Preliminar e Anexo e do Anexo V – Minuta do Termo de Contrato.              
18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

18.1. As obrigações e responsabilidades das partes constam do Anexo I – Termo de 

Referência, Anexo VI – Estudo Técnico Preliminar e do Anexo V – Minuta do Termo de 

Contrato.  
 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 

19.1. As condições de pagamento e de reajuste constam do Anexo I – Termo de Referência, 

Anexo VI – Estudo Técnico Preliminar e do Anexo V – Minuta do Termo de Contrato. 

  
20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. As infrações e sanções administrativas constam do Anexo I – Termo de Referência, 

Anexo VI – Estudo Técnico Preliminar e do Anexo V – Minuta do Termo de Contrato.  
  

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da(s)dotação(ões) 
orçamentária(s): 
  

  

 
 

21.2. Nenhum Contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários 

para pagamento dos encargos dele decorrentes no exercício financeiro em curso.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico. 

 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
22.3. A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura (16:00 

horas) poderá ser suspensa e terá sua continuidade marcada para as 08:00 horas do dia útil 

subsequente ou outra data a ser informada pelo Agente de contratação via “chat”. 
 

22.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 
 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Município de Vitória Brasil(SP) reserva-se no direito de revogar, anular ou transferir a 

presente licitação, em caso de interesse público. 

22.12. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca de Jales, 

Estado de São Paulo, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 

se torne. 
 

22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Site Oficial do Município,
 acessado através do seguinte endereço eletrônico: 
www.vitoriabrasil.sp.gov.br. 

 
22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
22.14.1. Anexo I – Termo de Referência;   
22.14.2. Anexo II – Modelo de Procuração;  
22.14.3. Anexo III – Modelo de Proposta;  
22.14.4. Anexo IV – Modelo de Declaração para Outras Comprovações;  
22.14.5. Anexo V – Minuta do Termo de Contrato; 
22.14.6 Anexo VI - Estudo Técnico Preliminar 
 

22.15. Informações complementares julgadas necessárias deverão ser solicitadas pelo 

interessado na Prefeitura Municipal de Vitória Brasil – Setor de Licitações, com sede na Rua Dr. 

Nunes, nº 680, Centro, no horário de expediente (das 08h00min às 11h00min e das 13h00min 

às 16h00min), pelo e-mail: licitacao@vitoriabrasil.sp.gov.br. 
 

Prefeitura Municipal de Vitória Brasil/SP, 25 de Outubro de 2024. 
 
 
 

................................................... 
Paulo Henrique Miotto  

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

PREFEITURA DE VITÓRIA BRASIL                  

CNPJ 01.611.210/0001-89   

Rua Dr Nunes – 680  – Centro 

CEP 15.713-000 – VITÓRIA BRASIL - SP 

 

Fone: (17) 3642-9000 
www.vitoriabrasil.sp.gov.br 

 
 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Setor Requisitante: Saúde 

Responsável pela requisição: Neuzeli Adriana Rossini Masson 

 

Cargo: Secretária Municipal de Saúde 

e-mail: saude@vitoriabrasil.sp.gov.br 

 

Telefone: 17 36421170 

 

1 - OBJETO: Aquisição de Suplemento Nutricional Oral, para a Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Vitória Brasil/SP, para atender a demanda da Unidade Básica de Saúde/Estratégia 
de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier”. 

1.1 NATUREZA DO OBJETO É COMUM 
( X ) SIM  (    ) NÃO 
 
1.2 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada no ramo de Suplementos Nutricional Oral para 
abastecimento da Unidade Básica de Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso 
Olhier”. 

 
1.3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA COLETADA  POR MEIO DE: 

(  X   ) NÃO SE APLICA 

 
1.4 LOCAL DE ENTREGA DO PRODUTO 
As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Unidade Básica de 
Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier” do Município, localizada na Rua 
Mato Grosso, nº 51, Centro, Vitória Brasil/SP, de acordo com a solicitação de fornecimento. Os 
Suplementos Nutricional Oral quando da entrega, deverão possuir no mínimo 70% da data de 
validade. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
A empresa transportadora deverá obedecer ao horário de funcionamento da Unidade Básica de 
Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier” do Município de Vitória Brasil/SP: 
das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h30min (Horário de Brasília). 
As mercadorias deverão ser entregues em sua totalidade conforme pedido, em caso de entrega 
parcial, comunicar previamente a secretaria, no prazo de no mínimo 24 horas, quanto a 
indisponibilidade de realizar a entrega total, cabendo a esta aceitar ou não receber o pedido de 
forma fracionado. 

 
1.5 RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação 
de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.  
O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o 
mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 
qualidade. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-
requisitos para o recebimento. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados 
correrão por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado 
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posteriormente. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser 
suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura Municipal.  
 
1.5.1 PROVISÓRIO 
(x ) Sim    ( ) Não 
Termo inicial e Prazo: para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
Unidade Responsável: Setor de Saúde (Nutrição/Farmácia) 
 
1.5.2 DEFINITIVO 
(x ) Sim    ( ) Não 
Termo inicial e Prazo: após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação pelo Setor Competente. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto 
a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui 
descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no 
seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido o objeto, 
se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as 
especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a 
substituição do mesmo. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das 
determinações da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei 
devam ser acatadas. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item 
objeto deste Certame, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. No tocante aos 
produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os mesmos deverão ser 
de primeira qualidade.  
Unidade Responsável: Setor de Saúde (Nutrição/Farmácia) 
 
1.6 ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
(X) Por item 
(  ) Por lote 
 (  ) Global 
 
1.7 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS  MEDIANA TOTAL 

1 200 Lata 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL 850G  
É um Suplemento Nutricional oral completo e balanceado 
em pó para complementar a alimentação dos adultos, 
pois ajuda a fornecer proteínas e outros nutrientes 
essenciais que podem estar em quantidades insuficientes 
na alimentação do dia a dia, recomendado para pessoas 
que buscam força e resistência para uma vida mais ativa. 
- Possui alto teor de proteínas para os músculos; 
- Cálcio e vitamina D para os ossos; 
- 28 vitaminas e minerais essenciais, sendo 
elas:(Vitaminas e Minerais: Cálcio, Ferro, Magnésio, 
Zinco, Cobre, Manganês, Iodo, Molibdênio, Cromo, 
Potássio, Cloreto, Selênio, Fósforo, Vitamina A, Vitamina 
C, Vitamina D, Vitamina E, Vitamina K, Vitamina B1, 
Vitamina B2, Vitamina B6, Vitamina B12, Niacina, Ácido 
Pantotênico, Biotina, Ácido Fólico e Colina) 
- Fibras e ômegas 3 e 6; 
- Baixo em gorduras saturadas. 
Sabor: Baunilha 

219,90 43.980,00 
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Não contém glutem. 
Embalagem:Lata 
Peso Líquido de 850g com 17 gramas de proteína. 
Referência Ensure ou de qualidade igual ou superior 

2 1.200 Und  

 
Fórmula padrão para Dieta Enteral e Oral,  hipercalórica 
(1.5kcal/ml), sem sacarose, sem lactose, isenta de glúten. 
Ingredientes: Água, maltodextrina, caseinato de sódio 
obtido do leite de vaca, óleo de canola com baixo teor 
erúcico, caseinato de cálcio obtido do leite de vaca, 
proteína de soja, óleo de soja, triglicerídeos de cadeia 
média, fibra de soja, goma arábica, frutooligossacarídeos, 
citrato de magnésio, bitartarato de colina, fosfato de cálcio 
tribásico, inulina, cloreto de potássio, L-ascorbato de 
sódio, citrato de cálcio, sal, sulfato ferroso, acetato de DL-
a-tocoferila, sulfato de zinco, nicotinamida, sulfato de 
manganês, gluconato de cobre, D-pantotenato de cálcio, 
cloridrato de tiamina, cloridrato de piridoxina, riboflavina, 
palmitato de retinila, ácido fólico, iodeto de potássio, 
cloreto de cromo, molibdato de sódio, selenito de sódio, 
fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol, cianocobalamina, 
estabilizante citrato de potássio e carragena, 
emulsificante lecitina de soja, regulador de acidez 
hidróxido de potássio e citrato trisódico aromatizante, e 
antiespumante polidimetilsiloxano. Indicado para 
pacientes com elevadas necessidades calóricas e 
proteicas, restrição hídrica e intolerância a grandes 
volumes. Embalagem com 1 litro. Não contém sacarose 
em sua composição, e pode ser utilizada por diabéticos. 
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES. Referência Isosource 
ou de qualidade igual ou superior. 

30,91 37.092,00 

3 200 Lata 

Fórmula em pó para nutrição via oral e enteral, completa 
e balanceada para pacientes portadores de diabetes tipos 
1 e 2 e tolerância anormal a glicose, normocalórico na 
diluição padrão podendo alcançar até 1,5kcal/ml, 
hiperproteico com 20% sendo fonte exclusiva de origem 
animal, 34% de lipídeos e 46% de carboidratos, contendo 
uma única mistura de carboidratos de liberação lenta com 
fibras como: Fos, maltitol, maltodextrina modificada e 
polissacarídeo de soja. Isenta de sacarose e glúten. 
Sabor baunilha. Embalagem lata 400g - Referência 
glucerna ou de qualidade igual ou superior. 

111,99 22.398,00 

   
 

 103.470,00 

A solução está estimada em R$ 103.470,00 (Cento e três mil, quatrocentos e setenta reais) para 
um perídio de 12 meses. 
 
1.8 PRAZO DE CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
A contratação será no periodo de 12 meses, conforme determina a legislação em vigor. 
 
 

2 - JUSTIFICATIVA E  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de suplemento nutricional oral que é essencial para atender às necessidades 
de pacientes que apresentam dificuldades alimentares, seja por condições clínicas, cirúrgicas ou 
metabólicas.  Sendo a necessidade clínica para atender os pacientes com doenças crônicas, 
desnutrição ou em recuperação pós-cirúrgica frequentemente não conseguem ingerir a quantidade 
necessária de nutrientes apenas pela alimentação regular. O suplemento nutricional oral é uma 
alternativa eficaz para garantir a ingestão adequada de calorias e nutrientes. O uso de suplementos 
nutricionais pode contribuir significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, 
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promovendo ganho de peso, aumento da força muscular e melhor capacidade funcional, além de 
auxiliar na recuperação de condições adversas de saúde. Sendo assim, a intervenção nutricional 
adequada pode reduzir complicações relacionadas à desnutrição, como infecções, prolongamento 
do tempo de internação e aumento da mortalidade. O uso de suplementos nutricionais pode, 
portanto, impactar positivamente nos resultados clínicos e na eficiência do sistema de saúde. 

  A utilização de suplementos deve ser integrada a um plano de cuidados que envolve uma 
equipe multidisciplinar, incluindo médicos, nutricionistas e enfermeiros, garantindo um 
acompanhamento adequado e individualizado para cada paciente. Diversos estudos comprovam a 
eficácia de suplementos nutricionais orais em populações vulneráveis, reforçando sua importância 
como parte do tratamento. A literatura médica demonstra que a suplementação adequada pode 
levar a melhores resultados em termos de recuperação e qualidade de vida. A aquisição de 
suplementos nutricionais está em conformidade com as diretrizes de saúde pública e práticas 
recomendadas para o manejo de pacientes em risco nutricional, reforçando a responsabilidade da 
instituição em oferecer cuidados adequados. 

Diante desses fatores, a aquisição de suplemento nutricional oral é uma ação necessária e 
urgente, visando a promoção da saúde e a eficácia do tratamento dos pacientes atendidos e 
proporcionar um serviço de qualidade e humanizado, visando o bom atendimento para os usuários 
do SUS.   
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
   A solução proposta consiste na aquisição de suplemento nutricional oral para atender 
pacientes que enfrentam dificuldades alimentares devido a condições clínicas, cirúrgicas ou 
metabólicas. Esses pacientes, frequentemente acometidos por doenças crônicas, desnutrição ou 
em recuperação pós-cirúrgica, não conseguem obter os nutrientes necessários apenas pela 
alimentação regular, sendo a suplementação essencial para garantir o aporte adequado de calorias 
e nutrientes. 
 

O suplemento nutricional oral visa promover ganhos significativos na saúde dos pacientes, 
melhorando sua qualidade de vida por meio do ganho de peso, aumento da força muscular, 
capacidade funcional e recuperação mais rápida de condições adversas. A intervenção nutricional 
adequada, com o suporte de suplementos, reduz complicações associadas à desnutrição, como 
infecções, prolongamento do tempo de internação e até mortalidade, contribuindo diretamente para 
melhores resultados clínicos e a eficiência do sistema de saúde. 
 

A utilização dos suplementos será feita em conformidade com diretrizes de saúde pública e 
práticas recomendadas, integrando-se a um plano de cuidados multidisciplinar envolvendo 
médicos, nutricionistas e enfermeiros, garantindo que cada paciente receba um acompanhamento 
personalizado e adequado às suas necessidades específicas. 
 

Estudos comprovam a eficácia dos suplementos nutricionais orais, reforçando sua importância 
no tratamento de populações vulneráveis e seu impacto positivo na recuperação e na qualidade de 
vida. A aquisição de tais suplementos é uma medida necessária e urgente para garantir o bom 
atendimento aos usuários do SUS, promovendo um serviço de saúde humanizado e eficaz. 

 

4 - REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 
4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
(  ) Sim ( X ) Não  
4.2. VISITA TÉCNICA 
(X) Não se aplica 
 
4.3. EQUIPE TÉCNICA - QUALIFICAÇÃO 

Não se Aplica. 
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4.4 AMOSTRA/CATÁLOGO 
(   ) Sim      ( x ) Não 
 
4.4.1. PARA TODOS OS ITENS/LOTES 
(   ) Sim      ( x ) Não     (   ) Parte 
 
4.4.2 PRAZO DE APRESENTAÇÃO 
(  ) Sim      ( x ) Não 
 
4.4.3 CRITÉRIOS OBJETIVOS DE ANÁLISE DE CONFORMIDADE 
(   ) Sim      ( X  ) Não 
 
 

5 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

   Para a escolha do fornecedor, considerando o valor estimado e a natureza do objeto, 
sugere-se a utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação. O Pregão 
Eletrônico é uma modalidade ágil e transparente, que permite a participação de um grande 
número de fornecedores e propicia uma competição mais acirrada, resultando em 
melhores condições para a Administração Pública. O critério de escolha do fornecedor mais 
vantajoso pode ser o de menor preço por item, desde que atendidas todas as 
especificações técnicas e demais condições estabelecidas no edital. Isso garantirá a 
obtenção dos materiais necessários com o melhor custo-benefício para a Administração 
Municipal. 

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Foram realizadas as seguintes pesquisas: 
 
(     ) pesquisa no Portal de Compras Governamentais (PNCP, compras.gov) 

( ) banco de preços 

( ) revistas especializadas 
( ) contrato similar de outros entes públicos  

( ) consulta junto aos fornecedores no comércio da região 

(     ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletronicas 

( ) preço fixado por órgão oficial competente 

( ) preço fixado em Ata de Registro de Preços – ARP 

( ) consulta na internet/mídia especializada, sítios eletrônicos ou de domínio amplo 
  ( X ) outros: Plataforma BLL COMPRAS 

Custo Estimado da Contratação: R$ 103.470,00 (Cento e três mil, quatrocentos e setenta reais) 

Com base no levantamento realizado na plataforma BLL COMPRAS estima-se gastar para o 
atendimento da demanda em questão o valor previsto para o período de 12 meses. 
 

7 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A CONFIRMAR. 
 

8 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 FORNECIMENTO DE BENS 

(     ) em parcela única 
( X ) mais de uma parcela 
8.2 CONTRATAÇÃO DE OBRA EM REGIME DE EXECUÇÃO 
(    ) empreitada por preço  global 
(    ) empreitada por preço            unitário 
(    ) tarefa 
(    ) empreitada integral 
( x ) não se aplica 
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8.3 CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS CONTINUADOS EM REGIME DE EXECUÇÃO  
(    ) empreitada por preço  global 
(    ) empreitada por preço unitário 
( x ) não se aplica 
 
8.4 PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO/SERVIÇO 
8.4.1 ENTREGA DO OBJETO 
O prazo de entrega dos Suplementos Nutricional Oral será de 10 (dez) dias após o recebimento do 
pedido realizado através do Setor de Compras. As parcelas serão entregues conforme pedido 
realizado através do Setor de Compras. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a 
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação seja analisado, resalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
 
8.4.2 INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
Após assinatura do contrato. 
 
8.5 GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
(  X  ) Sim ( ) Não  (    )  NÃO SE APLICA 
   A garantia de execução em contratos públicos, especialmente para a aquisição de 
Suplementos Nutricional Oral, é uma medida que visa assegurar que o fornecedor cumprirá com 
todas as obrigações contratuais, entregando os produtos conforme especificado em termos de 
quantidade, qualidade e prazo.  
O contrato deve prever a aplicação de multas em caso de atraso na entrega dos produtos, 
fornecimento de materiais fora das especificações ou qualquer outra violação das cláusulas 
contratuais. As multas podem ser proporcionais ao valor do contrato e ao grau de descumprimento. 
A garantia de execução do objeto é crucial para assegurar que a administração pública receba os 
materiais conforme o contratado, garantindo assim a continuidade dos serviços públicos e a 
proteção do patrimônio público. A implementação de garantias financeiras, fiscalização rigorosa, 
penalidades por descumprimento e cláusulas contratuais detalhadas são fundamentais para 
alcançar esse objetivo. 
 

9 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
9.1- Das Obrigações da empresa vencedora: 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência e do Estudo Técnico Preliminar, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 

14.133/ 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

A CONTRATADA se compromete expressamente a não subcontratar terceiros para 

o cumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas no presente contrato. Todas 

as atividades e responsabilidades assumidas pela contratada devem ser executadas 

diretamente por seus próprios funcionários, sem a delegação ou transferência a terceiros, 

salvo autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

Qualquer violação desta cláusula será considerada uma infração contratual grave, 

sujeita às penalidades previstas no contrato, incluindo rescisão unilateral por parte da 

contratante, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis. 
9.2-Das Obrigações da PREFEITURA DE VITÓRIA BRASIL: 
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São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pelo CONTRATADA; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
Notificar a CONTRATADA por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo CONTRATADA; Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; Efetuar 
o pagamento ao CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; Aplicar 
ao CONTRATADA as sanções previstas na lei; Cientificar o órgão de representação da 
Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADA; Explicitamente emitir decisão sobre 
todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; A Administração não responderá por 
quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 GESTÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 
Neuzeli Adriana Rossini Masson 
 
10.2 FISCALIZAÇÃO  

Unidade Básica de Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier” 

Livia Maria Paz Landin/Nutricionista 

11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 FORMA DE PAGAMENTO 
(    ) por medições       ( X ) por recebimento do objeto          (  ) por serviços prestados 
   O pagamento será por transferência bancária, para a conta da empresa mediante a 
apresentação de nota fiscal validada pela Secretaria Municipal de Saúde, no período 30 dias. 

12 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1 DURAÇÃO DO CONTRATO 
Prazo de vigência: até 12 meses 
 
12.2 PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 
 (     ) Sim (  X  ) Não       (  ) Não se aplica 
 

13 – INFRAÇÕES E SANÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 INFRAÇÕES 
* As previstas e definidas no artigo 155 da Lei 14.133/2021 

 13.2 SANÇÕES 

* As previstas e definidas no artigo 156 da Lei 14.133/2021 
13.3 MULTA 
* As previstas e definidas no artigo 156 da Lei 14.133/2021 
13.4 RESCISÃO CONTRATUAL 
* As previstas e definidas no 137 da Lei 14.133/2021 

Vitória Brasil/SP, 09 de Outubro 2024. 
_____________________________________ 
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NEUZELI ADRIANA ROSSINI MASSON 
Secretária Municipal de Saúde 

 

ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2024  

OUTORGANTE: ..................................... , pessoa jurídica de direito privado, inscrita  no CNPJ 
sob o nº ................... , com sede na Rua ........................................... , nº ..........,  bairro  
.................... , na  cidade de  .................................. Estado de  ...........................  Cep:  ----------,  
neste  ato  representada  pelo(a) .................. (sócio/diretor), Sr. (a) .................. , .................. 
(nacionalidade), ..................... (estado civil),  .................  (profissão), portador(a) do  RG  nº  
................. e do  CPF nº ......................, residente e domiciliado na Rua ..................... , nº ....... , 
na cidade de ......................, Estado de .......................... Cep: ----------.  
 
OUTORGADO(S): Sr. (a) ....................... , .................... (nacionalidade), .................. (estado 
civil), ................. (profissão), portador(a) do RG nº ....................... e do CPF nº ................, 
residente e domiciliado na Rua .................. , nº ...... , bairro ....................... na cidade de 
............, Estado de ........................ - Cep: ----------. 
 

 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representar a empresa no Pregão 

Eletrônico nº ____/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de ...[nome da cidade]..., podendo 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos do certame e operações no Sistema 

da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, no site: www.bllcompras.org.br. 
 

 

........../......., .........de..........................de 2024 
 
 

 

________________________________  
Razão Social da Empresa  

Nome do Outorgante  
Cargo do Outorgante  

N.° do CPF 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2024   
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE   
Razão Social:   
CNPJ:   
Endereço:   
Telefone:  

 E-mail:  
 

Apresentamos a nossa Proposta Comercial para fornecimento do(s) item(ns) abaixo 

discriminado(s), que atendem a integralidade das especificações técnicas constante do Anexo 

I – Termo de Referência, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.  

 
 

Item Qtd Unid Descrição Marca/Modelo Valor Unid Valor Total 

       

 
* No preço proposto acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (readequado ao lance vencedor): R$ (valor por extenso).  
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: De 

acordo com o especificado no Anexo I – Termo de Referência, do Edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão.  
OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 

 

Dados para crédito em conta corrente:  
Banco: Agencia: Conta: 

 

Dados do responsável para assinatura da Ata/Contrato:  
Nome:  
Cargo:  
CPF: 

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e 
administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:  

1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
não cabendo à Prefeitura ou à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha do Sistema, ainda que por terceiros.  
2. não se enquadra em nenhuma das restrições previstas no item 5.3 e subitens deste Edital. 

                                ............./......., ......... de.............de 2024 
 

__________________________________________  
Razão Social da Empresa  

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  

N.° do CPF 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA BRASIL (SP) 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 0xx/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n.° ........, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso 
de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente 

certame, que: 

a) atende aos requisitos de habilitação;  
b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 
como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( )  
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
e) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;  

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

g) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
no caso de licitante organizado em cooperativa;  

h) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no caso de 
licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;  

i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito 
de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, 
utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força 
de obrigação legal ou regulatória. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

                ............./......., ......... de.............de 2024 
__________________________________________  

Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  
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N.° do CPF  
 
             

ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº //////2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº //////2024 

PROCESSO Nº //////2024 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de ...[nome da cidade]... 

Endereço: .............., ........... - Centro 

CEP: xx.xxx-xxx – ...[nome da cidade].../SP 

CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

 

CONTRATADA: //////////////////////  

///////////////////// 

///////////////////// 

///////////////////// 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO DE ...[NOME DA CIDADE]..., 
entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ. sob o nº ..................., com endereço sito à 
................, nº ..., Centro, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ................., brasileiro, 
residente e domiciliado neste município do Estado de São Paulo, doravante apenas simplesmente 
chamado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _______________________, inscrita 
no CNPJ sob nº _______________________, estabelecida na Rua _______________________, 
nº ____________, bairro ______________, na cidade de ___________________, Estado de São 
Paulo - CEP _____________-__________, neste ato representada por seu representante legal o 
Sr. _______________________,brasileiro,_______________________,portador da cédula
 de identidade RG nº_______________________ e inscrito no CPF sob nº 
_______________________, residente e domiciliado à 
Rua_______________________,nº__________,bairro______________________, na cidade de 
________________, Estado de São Paulo, doravante apenas e simplesmente chamada de 
CONTRATADA, em observância às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº ___________/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir elencadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de preços para contratação de empresa(s) 

especializadas no ramo, visando o eventual fornecimento de Suplemento Nutricional Oral 

para atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vitória 

Brasil/SP”, conforme condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, que fica 

fazendo parte integrante deste contrato independentemente de transcrição ou anexação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E À PROPOSTA 

2.1. Os termos deste instrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Edital do Pregão 

Eletrônico nº ___/2024 (SRP) e à Proposta da CONTRATADA, independentemente de 

transcrição ou anexação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA FORNECIMENTO, 
CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1. O presente contrato será executado de forma indireta, em regime de empreitada por preço 
unitário. 
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3.1.1. A forma de fornecimento, bem como os critérios de recebimento e aceitação do objeto 

constam do Anexo I – Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 

4.1. O valor total do presente instrumento de Contrato é de R$ 
_______________________(_______________________).  
4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4.2. Os pagamentos serão efetuados após o recebimento definitivo do objeto, mediante a 

apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a que 
se destina, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor 

de Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no 
prazo de até 30 (trinta) dias. 

4.2.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4.3. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao objeto do presente contrato. 

 
4.4. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada 

na conta corrente da CONTRATADA. 

 
4.5. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

 
4.6. No caso de eventual prorrogação do prazo de vigência contratual, o valor do contrato será 

reajustado de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apurado no período de 12 (doze) meses. 

 

4.7. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

4.8.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços, a 

Detentora da Ata poderá solicitar junto ao Órgão Gerenciador, mediante protocolo e 

apresentação de documentos comprobatórios, a revisão dos preços para manter o equilíbrio 

econômico-financeiro, nos termos do Artigo 37 da Constituição Federal e Artigo 82 da Lei Federal 

14.133/2021. 

4.8.1. O prazo para resposta aos pedidos de repactuação de preços e de restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 15 dias corridos. 

4.9. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador convocar o 

detentor da ata e os licitantes remanescentes do cadastro de reserva para estabelecer o novo 

valor a menor daquele registrado. 

4.9.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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4.9.2. Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto em regulamento. 

4.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade Contratante deverá proceder ao 

cancelamento do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  

5.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura. 

 
5.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 

observado o prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para 

a celebração do ajuste. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

6.1. O objeto do Contrato será recebido:  
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais;  
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
6.2. O objeto do presente Contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com as exigências contratuais. 
 
CLÁSULA SÉTIMA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

7.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s)seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentárias: 

     FICHAS: 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

8.1. Não serão exigidas a prestação de garantias financeiras ou seguros para a execução do 

objeto contratual. 

8.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 

8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes 
 
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 

ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite:  
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o Contrato e seus anexos;  
10.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA;  
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10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;  
10.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato;  
10.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 
execução do objeto. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite:  
11.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

11.1.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

11.1.3. Cumprir, durante toda vigência do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

11.1.4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo 

Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

11.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
11.1.6. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;  
11.1.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato;  
11.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto;  
11.1.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato; 

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, quaisquer irregularidades na execução do objeto;  
11.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida na contratação, o valor correspondente aos danos sofridos;  
11.1.12. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 

encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

11.1.13. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a execução 

do objeto do Contrato;  

11.1.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

11.1.15. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das 
obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo 
CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 
comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE;  
11.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças na forma de entrega que fujam às especificações do Termo de Referência 

ou instrumento congênere; 

11.1.17. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Fiscal e/ou Gestor do Contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da entrega do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  
12.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
12.1.1.2. Multa:  
12.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

12.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

12.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
12.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  
12.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

 

12.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

 

12.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados:  
f) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
g) as peculiaridades do caso concreto;  
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
i) os danos que dela provierem para o Contratante;  
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 
12.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

12.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 
 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
13.2. A extinção do contrato poderá ser:  
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
13.3. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos;  
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;  
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;  
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;  
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que  
dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;  
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 

 
13.4. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

 

13.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 
14.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO COMPETENTE 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jales, Estado de São Paulo, renunciando as partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, o qual terá jurisdição e competência 

para dirimir quaisquer controvérsias do Contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor e para único efeito, conjuntamente com as 2 (duas) testemunhas a seguir, a 
todo ato presentes para que se produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as 
partes a cumprir e fazer cumprir o presente, por si e seus sucessores em juízo ou fora dele. 

 

     ...[NOME DA CIDADE].../SP, ____ de _______________________ de 2024. 
 

  
................................  

PREFEITO MUNICIPAL  
CONTRATANTE 

 
_______________________  

REPRESENTANTE LEGAL  
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1– Nome:__________________________________________  
RG:_____________________________________________ 
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2– Nome:_________________________________________  
RG:____________________________________________  

 

ANEXO VI – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Número do Processo: ____/2024 
Secretaria demandante: Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vitória Brasil 
Responsáveis pelas informações do ETP: Márcia Maria Sentinello Panzeri (Chefe do Setor de 
Enfermagem), Neuzeli Adriana Rossini Masson (Secretária Municipal de Saúde) 

 
OBJETO:  Aquisição de Suplemento Nutricional Oral, para a Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Vitória Brasil/SP, para atender a demanda da Unidade Básica de Saúde/Estratégia 
de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier”. 
1 – Introdução 
    O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada, 

cujo planejamento ocasiona contratação significativamente mais efetivas. Assim, busca assegurar 

a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública pretendida, bem como o levantamento 

dos elementos essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou 

projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

    O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância as normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

   O objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a ideia inicial de estabelecer as 
condições necessárias para a aquisição de Suplemento Nutricional Oral para atendimento da 
demanda no período de 12 meses. 
 

2 – Descrição da necessidade da contratação 

A aquisição de suplemento nutricional oral que é essencial para atender às necessidades 
de pacientes que apresentam dificuldades alimentares, seja por condições clínicas, cirúrgicas ou 
metabólicas.  Sendo a necessidade clínica para atender os pacientes com doenças crônicas, 
desnutrição ou em recuperação pós-cirúrgica frequentemente não conseguem ingerir a quantidade 
necessária de nutrientes apenas pela alimentação regular. O suplemento nutricional oral é uma 
alternativa eficaz para garantir a ingestão adequada de calorias e nutrientes. O uso de suplementos 
nutricionais pode contribuir significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, 
promovendo ganho de peso, aumento da força muscular e melhor capacidade funcional, além de 
auxiliar na recuperação de condições adversas de saúde. Sendo assim, a intervenção nutricional 
adequada pode reduzir complicações relacionadas à desnutrição, como infecções, prolongamento 
do tempo de internação e aumento da mortalidade. O uso de suplementos nutricionais pode, 
portanto, impactar positivamente nos resultados clínicos e na eficiência do sistema de saúde. 

 A utilização de suplementos deve ser integrada a um plano de cuidados que envolve uma 
equipe multidisciplinar, incluindo médicos, nutricionistas e enfermeiros, garantindo um 
acompanhamento adequado e individualizado para cada paciente. Diversos estudos comprovam a 
eficácia de suplementos nutricionais orais em populações vulneráveis, reforçando sua importância 
como parte do tratamento. A literatura médica demonstra que a suplementação adequada pode 
levar a melhores resultados em termos de recuperação e qualidade de vida. A aquisição de 
suplementos nutricionais está em conformidade com as diretrizes de saúde pública e práticas 
recomendadas para o manejo de pacientes em risco nutricional, reforçando a responsabilidade da 
instituição em oferecer cuidados adequados. 

Diante desses fatores, a aquisição de suplemento nutricional oral é uma ação necessária e 
urgente, visando a promoção da saúde e a eficácia do tratamento dos pacientes atendidos e 
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proporcionar um serviço de qualidade e humanizado, visando o bom atendimento para os usuários 
do SUS.   
 
3 – Alinhamento entre a contratação e o planejamento 

   O planejamento para a contratação em questão está previsto no Plano de Contratação 
Anual (PCA) de execução do ano de 2024 
 
4 – Requisitos da contratação: 

Os requisitos da contratação estão descritos no Termo de Referência e referem-se aos seus 
aspectos legais. 

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no Edital de Licitação, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. Entendemos, portanto, que a aquisição do 
Suplemento Nutricional Oral nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação 
em vigor, bem como atende às necessidades do MPMA no que tange às exigências. Ademais, a 
contratação dos referidos Suplemento Nutricional Oral deverá obedecer, no que couber, ao 
disposto da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e artigos 62, 66, 67, 68 e 69. 
   A Contratada possibilitará a fiscalização pela Contratante quanto ao controle de qualidade 
dos produtos. 
   Os Suplemento Nutricional Oral entregues deverão possuir no mínimo 70% da data 
de validade. 
 Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a 
empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar documentação com a justificativa prévia, com todas 
as informações que constem para a impossibilidade do atendimento da validade conforme 
solicitado, devendo a secretaria municipal, analisar junto aos Gestores de Contrato a possibilidade 
ou não do atendimento da proposta.  
   Na possibilidade de a contratada enviar o material sem a devida justificativa, os fiscais e 
gestores de contrato poderão analisar a possibilidade de aceitar ou não o recebimento do material. 
  A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 
8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. A empresa 
fornecedora dos Suplemento Nutricional Oral deverá ser responsável pela troca, substituição ou 
reposição do Suplemento Nutricional Oral, danificados, ou não compatíveis com o solicitado 
conforme a descrição do termo de referência. A substituição dos Suplemento Nutricional Oral não 
compatível/violados deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou superior, através de 
documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a validade, lote, 
marca, quantidade a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia do 
contratante, sem custo adicional para o contratante. 
   A Contratada deverá organizar todos os serviços logístico necessário para entrega e locais 
que serão indicados pela secretaria da Administração. 
   Os Suplementos Nutricional Oral deverão obrigatoriamente ser entregues por 
transportadoras no local indicado pela Administração. 
   Os Suplementos Nutricional Oral enviados por transportadora deverão ser conferidos no ato 
de entrega pelos fiscais de contrato, não podendo de maneira nenhuma a transportadora atrapalhar 
ou impedir o ato de conferência pelo profissional. 
   O impedimento por parte da transportadora poderá ocasionar notificação a empresa 
licitante, tendo em vista que esta obrigação deverá ser informada as transportadoras ao aceitarem 
realizar o envio dos Suplementos Nutricional Oral.  
   A empresa transportadora deverá obedecer ao horário de funcionamento da Unidade 
Básica de Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier” do Município de Vitória 
Brasil/SP: das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h30min (Horário de Brasília).  
   A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, ao longo do período 
de vigência do Processo Licitatório, em conformidade com as necessidades do órgão.  
   O prazo de entrega dos Suplementos Nutricional Oral deverá ser atendido no prazo 
máximo de 10 (dez) dias a partir da confirmação por e-mail de recebimento da nota de empenho, 
em caso de não haver a confirmação, a secretaria responsável deverá ligar para as empresas após 
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2 (dias) corridos e solicitar a confirmação ou não do recebimento da nota de empenho ao longo do 
período da vigência, em conformidade com as necessidades do órgão.  
   A entrega ocorrerá no local indicado ao enviar a nota de empenho e deverá respeitar o 
horário de funcionamento da Unidade Básica de Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira 
Cardoso Olhier” do Município, localizada na Rua Mato Grosso, nº 51, Centro, Vitória Brasil/SP. 
   O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada em até 48 (quarenta e oito horas) horas após a confirmação da data de 
recebimento do empenho, e formalmente aceito pela Autoridade Competente do órgão. Caberá aos 
Fiscais, o recebimento dos Suplementos Nutricional Oral, incumbindo-lhe a declaração do aceito 
dos Suplementos Nutricional Oral conforme as especificações do edital. 
   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência. 
   Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
   O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5 – Estimativa das quantidades 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MEDIANA 
unidade 

VALOR 
TOTAL 

1 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL 850G  
É um Suplemento Nutricional oral completo e 
balanceado em pó para complementar a 
alimentação dos adultos, pois ajuda a fornecer 
proteínas e outros nutrientes essenciais que 
podem estar em quantidades insuficientes na 
alimentação do dia a dia, recomendado para 
pessoas que buscam força e resistência para uma 
vida mais ativa. 
- Possui alto teor de proteínas para os músculos; 
- Cálcio e vitamina D para os ossos; 
- 28 vitaminas e minerais essenciais, sendo 
elas:(Vitaminas e Minerais: Cálcio, Ferro, 
Magnésio, Zinco, Cobre, Manganês, Iodo, 
Molibdênio, Cromo, Potássio, Cloreto, Selênio, 
Fósforo, Vitamina A, Vitamina C, Vitamina D, 
Vitamina E, Vitamina K, Vitamina B1, Vitamina B2, 
Vitamina B6, Vitamina B12, Niacina, Ácido 
Pantotênico, Biotina, Ácido Fólico e Colina) 
- Fibras e ômegas 3 e 6; 
- Baixo em gorduras saturadas. 
Sabor: Baunilha 
Não contém glutem. 
Embalagem:Lata 
Peso Líquido de 850g com 17 gramas de proteína. 
Referência Ensure ou de qualidade igual ou 
superior 

lata 200 219,90 43.980,00 

2 

 
Fórmula padrão para Dieta Enteral e Oral,  
hipercalórica (1.5kcal/ml), sem sacarose, sem 
lactose, isenta de glúten. Ingredientes: Água, 
maltodextrina, caseinato de sódio obtido do leite de 
vaca, óleo de canola com baixo teor erúcico, 
caseinato de cálcio obtido do leite de vaca, proteína 
de soja, óleo de soja, triglicerídeos de cadeia média, 
fibra de soja, goma arábica, frutooligossacarídeos, 
citrato de magnésio, bitartarato de colina, fosfato de 
cálcio tribásico, inulina, cloreto de potássio, L-
ascorbato de sódio, citrato de cálcio, sal, sulfato 

und 1.200 30,91 37.092,00 
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ferroso, acetato de DL-a-tocoferila, sulfato de zinco, 
nicotinamida, sulfato de manganês, gluconato de 
cobre, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de 
tiamina, cloridrato de piridoxina, riboflavina, 
palmitato de retinila, ácido fólico, iodeto de potássio, 
cloreto de cromo, molibdato de sódio, selenito de 
sódio, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol, 
cianocobalamina, estabilizante citrato de potássio e 
carragena, emulsificante lecitina de soja, regulador 
de acidez hidróxido de potássio e citrato trisódico 
aromatizante, e antiespumante polidimetilsiloxano. 
Indicado para pacientes com elevadas 
necessidades calóricas e proteicas, restrição 
hídrica e intolerância a grandes volumes. 
Embalagem com 1 litro. Não contém sacarose em 
sua composição, e pode ser utilizada por diabéticos. 
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES. Referência 
Isosource ou de qualidade igual ou superior. 

3 

Fórmula em pó para nutrição via oral e enteral, 
completa e balanceada para pacientes portadores 
de diabetes tipos 1 e 2 e tolerância anormal a 
glicose, normocalórico na diluição padrão podendo 
alcançar até 1,5kcal/ml, hiperproteico com 20% 
sendo fonte exclusiva de origem animal, 34% de 
lipídeos e 46% de carboidratos, contendo uma única 
mistura de carboidratos de liberação lenta com 
fibras como: Fos, maltitol, maltodextrina modificada 
e polissacarídeo de soja. Isenta de sacarose e 
glúten. Sabor baunilha. Embalagem lata 400g - 
Referência glucerna ou de qualidade igual ou 
superior. 

lata 200 111,99 22.398,00 

 103.470,00 

 
6 – Levantamento de Mercado 

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema 
existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos no 
estado de São Paulo, por meio de consultas e outros editais, com a finalidade de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração.  

Em sede de informação, para a pesquisa de mercado, foi realizada consulta na plataforma 
BLL COMPRAS. 
7 – Estimativa do valor da contratação 
   Com base no levantamento realizado na plataforma BLL COMPRAS estima-se gastar para 
o atendimento da demanda em questão o valor previsto para o período de 12 meses, a quantia de 
R$ 103.470,00 (Cento e três mil, quatrocentos e setenta reais). 
8 - Descrição da solução como um todo 

A solução proposta consiste na aquisição de suplemento nutricional oral para atender 
pacientes que enfrentam dificuldades alimentares devido a condições clínicas, cirúrgicas ou 
metabólicas. Esses pacientes, frequentemente acometidos por doenças crônicas, desnutrição ou 
em recuperação pós-cirúrgica, não conseguem obter os nutrientes necessários apenas pela 
alimentação regular, sendo a suplementação essencial para garantir o aporte adequado de calorias 
e nutrientes. 

O suplemento nutricional oral visa promover ganhos significativos na saúde dos pacientes, 
melhorando sua qualidade de vida por meio do ganho de peso, aumento da força muscular, 
capacidade funcional e recuperação mais rápida de condições adversas. A intervenção nutricional 
adequada, com o suporte de suplementos, reduz complicações associadas à desnutrição, como 
infecções, prolongamento do tempo de internação e até mortalidade, contribuindo diretamente para 
melhores resultados clínicos e a eficiência do sistema de saúde. 
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A utilização dos suplementos será feita em conformidade com diretrizes de saúde pública e 

práticas recomendadas, integrando-se a um plano de cuidados multidisciplinar envolvendo 
médicos, nutricionistas e enfermeiros, garantindo que cada paciente receba um acompanhamento 
personalizado e adequado às suas necessidades específicas. 

Estudos comprovam a eficácia dos suplementos nutricionais orais, reforçando sua importância 
no tratamento de populações vulneráveis e seu impacto positivo na recuperação e na qualidade de 
vida. A aquisição de tais suplementos é uma medida necessária e urgente para garantir o bom 
atendimento aos usuários do SUS, promovendo um serviço de saúde humanizado e eficaz. 

 
 
9 - Justificativa para o parcelamento (ou não) da solução 
   A realização do Processo Licitatório será por item, visto que o objeto é divisível e não há 
prejuízo para o conjunto da solução ou perda da economia de escala, além de ser técnica e 
economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação 
de licitantes que, embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, 
podem fazê-lo com relação a itens ou unidades auto normas, permitindo que empresas distintas 
sejam contratadas. 
   Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para 
o conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
    
10 – Demonstrativos dos resultados pretendidos 
   A aquisição de suplemento nutricional oral tem como objetivo principal melhorar a qualidade 
de vida dos pacientes que apresentam dificuldades alimentares, garantindo o aporte adequado de 
nutrientes essenciais. Com a suplementação, espera-se que os pacientes possam alcançar ganhos 
significativos em termos de bem-estar, promovendo o aumento de peso de forma saudável, maior 
força muscular e melhor capacidade funcional, elementos essenciais para uma recuperação 
eficiente. Além disso, a intervenção nutricional adequada tem o potencial de reduzir complicações 
relacionadas à desnutrição, como infecções, prolongamento do tempo de internação e até mesmo 
a mortalidade. 
 

Espera-se que o uso dos suplementos nutricionais impacte diretamente nos resultados 
clínicos, proporcionando uma recuperação mais rápida e eficaz, especialmente em pacientes com 
doenças crônicas, em recuperação pós-cirúrgica ou em situação de desnutrição. Ao garantir a 
ingestão necessária de calorias e nutrientes, será possível prevenir o agravamento de condições 
clínicas, promovendo um tratamento mais eficiente e humanizado. 

Outro resultado esperado com a aquisição é a melhora na eficiência do sistema de saúde 
como um todo. Ao reduzir complicações e o tempo de internação, a suplementação nutricional pode 
aliviar a sobrecarga dos serviços hospitalares e, consequentemente, otimizar o atendimento aos 
demais pacientes. Com base em estudos que comprovam a eficácia de suplementos nutricionais, 
projeta-se que essa medida terá um impacto positivo tanto no processo de recuperação dos 
pacientes quanto nos indicadores gerais de saúde da instituição. 

 
11 - Providências a serem adotadas pela administração 
   Todas as providencias necessárias foram adotadas, com antecedência, além de que os 
itens a serem contratados, os quantitativos da presente contratação estão de acordo com o espaço 
disponível para o armazenamento adequado, garantindo a segurança do local, dos colaboradores. 
  Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra necessidade de 
tomada de providências de adequações para a solução ser contratada. 
 
12 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 
   Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas 
ou interdependentes. 
 
13 – Impactos ambientais e medidas de tratamento 
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   Neste caso específico, a aquisição de suplemento nutricional oral não apresenta impactos 
ambientais significativos. O processo de fabricação desses suplementos segue normas 
regulatórias de segurança e controle ambiental, e sua utilização está diretamente voltada para o 
atendimento às necessidades de saúde dos pacientes, sem envolver atividades que possam causar 
danos ao meio ambiente. 
 

Além disso, o consumo de suplementos nutricionais não gera resíduos ou emissões 
prejudiciais ao meio ambiente de forma relevante. O descarte das embalagens é geralmente 
controlado por práticas de gerenciamento de resíduos hospitalares, minimizando qualquer possível 
impacto ambiental. Portanto, considerando o contexto da aquisição e utilização dos suplementos, 
não há impactos ambientais adversos relacionados à implementação dessa solução. 
 

14 - Declaração de viabilidade (ou não) da contratação: 
   Neuzeli Adriana Rossini Masson, Secretária de Saúde da Prefeitura de Vitória Brasil, no uso 
das atribuições que me são conferidas, venho por meio desta declarar a viabilidade de contratação 
do objeto referente a aquisição de Suplemento Nutricional Oral, para a Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Vitória Brasil/SP, para atender a demanda da Unidade Básica de 
Saúde/Estratégia de Saúde da Família “Jandira Cardoso Olhier”. 

Além disso, consideramos que a execução do contrato não comprometerá as metas fiscais 
estabelecidas e não representará risco à sustentabilidade financeira do município. 

Por fim, afirmo que todas as medidas serão tomadas para garantir a lisura, transparência e 
eficiência do processo de contratação, em conformidade com os princípios e diretrizes 
estabelecidos na legislação vigente. 

Esta declaração é prestada com base na melhor análise técnica e legal disponível à 
Secretaria de Saúde de Vitória Brasil. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 
 

Vitória Brasil/SP, 09 de Outubro de 2024. 

 
_____________________________________ 

NEUZELI ADRIANA ROSSINI MASSON 
Secretária Municipal de Saúde 

 


